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Introdução 

No começo de seu período de reformas, o salário médio de um trabalhador 

urbano da China era de apenas $1,004 dólares americanos. Este representava 3% do 

salário médio pago nos Estados Unidos no mesmo período, e era significativamente 

menor do que os salários nos países vizinhos, como as Filipinas e a Tailândia. Além 

disso, podemos verificar que este salário era baixíssimo relativamente à produtividade. 

No entanto, em 2010 o salário anual do trabalhador urbano chegou à $5,487 

dólares americanos, salário similar às Filipinas e Tailândia, e maior do que a 

remuneração em países como a Índia e Indonésia.  

Este estudo tem como objetivo melhor examinar essa mudança, entender os 

possíveis razões e como isto se aplica às relações comerciais entre a China e o Brasil. 

Desde suas reformas no final da década de 70, a China atua como uma grande 

potencia mundial. Com incríveis níveis de crescimento do PIB suportados por um fator 

chave; a vantagem competitiva que tem por contar com uma grande força de trabalho, 

que aparece com crescente produtividade.  

O funcionamento desta força de trabalho, sua trajetória até hoje e suas projeções 

futuras, são não só interesse chinês, mas de todo o mundo. Com um mundo cada vez 

mais globalizado e integrado, países serão afetados pelas mudanças que estão por vir. 

Além disso, a China se posiciona como um país de história, política e 

instituições incomuns, fazendo com que suas análises tragam cada vez mais a integração 

de aspectos econômicos e políticos. Suas características, como muito especificas e 

peculiares, potencializam a rapidez de oscilação de suas taxas, como por exemplo, de 

fecundidade (do baby boom para o “one child policy”), de crescimento da população, e 

de produtividade, como iremos ver nos próximos capítulos. 

O estudo irá abordar primeiramente as possíveis causas do aumento do custo da 

mão de obra. Iremos focar nossa análise nas seguintes causas: 

1. Reformas Institucionais Chinesas: passando por suas principais etapas de 

transição uma economia onde a força de trabalho é alocada pelo governo, 

para uma economia onde ela é alocada pelo mercado. Entre elas a migração 
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de áreas rurais para urbanas, as mudanças no mecanismo de remuneração e a 

legalização de firmas privadas. 

2. Transição demográfica: O fenômeno do baby boom (1950-1978) até a One 

Child Policy, caracterizada como a mais rígida e efetiva política de controle 

de fecundidade do mundo. Como esta mudança tão radical na taxa de 

fecundidade , em tão pouco tempo, afeta a economia e principalmente a 

força de trabalho. Falaremos do Demographic Dividend  e de perspectivas 

futuras para neste âmbito. 

3. Mudanças estruturais: neste tópico vai expor mudanças no custo de 

imigração, tal como características estruturais do país que atuam em favor do 

aumento do salário. Serão melhor explicadas as regras e implicações do 

Hukou e o fenômeno chamado de flying geese que colabora para o aumento 

no custo de imigração. 

Uma segunda parte irá analisar a relação entre o salário e a produtividade, a 

partir der índices do PIB, da força de trabalho e da produtividade e a evolução destas 

três variáveis, dando bastante foco à relação entre a produtividade e o salário, que sofre 

grandes mudanças ao longo do tempo. Além disso, o capitulo irá analisar este mesmo 

efeito a partir da métrica do RULC abreviação para  relative unit labor cost, que é a 

razão entre o salário e a produtividade, já refletindo flutuações cambiais, diferenças 

entre salários internacionalmente e a produtividade. 

A terceira parte tratará das relações entre a China e o Brasil por uma ótica de 

economia internacional, as vantagens comparativas de cada um e os benefícios para os 

dois países. 

 Como resultado, pretende-se entender as dinâmicas chinesas do custo de mão de 

obra, sua história, cultura e estrutura. Podendo assim, compreender as causas do 

fenômeno, sua magnitude, consequências e perspectivas futuras para o cenário chinês, 

além do que isto quer dizer para as relações comerciais entre o Brasil e a China. 
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Primeira razão para aumento do custo: Reformas Institucionais 

Estudos recentes mostram que reformas institucionais chinesas, que se deram no 

começo dos anos 90, tiveram grande influencia no aumento do custo de mão de obra. 

Em particular, as reformas no setor trabalhista urbano protagonizaram estas mudanças. 

Segundo estudo de Fleisher and Wang (2004) sobre as reformas institucionais 

neste período, a economia chinesa foi transformada de um sistema de alocação de 

trabalho planejado pelo governo, para um sistema de alocação de trabalho orientado 

apenas pelo mercado.  

No sistema planejado, o governo era responsável pela alocação dos 

trabalhadores em empresas públicas. Os trabalhos designados para cada um eram 

praticamente permanentes, dando assim pouquíssima mobilidade e novas oportunidades 

aos trabalhadores. Os salários eram baixos e fixados pelo governo. Eles variavam 

principalmente conforme tempo de trabalho e não tinham nenhuma relação com a 

produtividade. Desta forma, a economia funcionava com baixa produtividade dos 

trabalhadores e graves problemas de alocação. 

 A reforma se deu em três etapas principais, segundo estudo de Li, Lei Li, Wu 

and Xiong (2012). Conforme empresas públicas começaram a apresentar problemas 

financeiros não conseguindo se sustentar, o governo teve que começar a implantar 

algumas medidas. A primeira etapa se deu com a criação de incentivos ligados à 

produtividade nas empresas públicas, permitindo às empresas mais lucrativas o 

pagamento de salários maiores e em alguns casos até bônus de acordo com o 

desempenho dos trabalhadores.  

Desta forma, a criação das diferenças entre remunerações começou a ser mais 

significativa. Porém, como empresas privadas ainda não eram permitidas, a mobilidade 

dos trabalhadores ainda era muito pequena não havendo então a solução do problema de 

alocação dos trabalhadores.   

A segunda etapa foi a criação de um mercado de trabalho sem ligação com o 

governo. O status de firmas privadas começou foi permitido no país e diversas empresas 

públicas foram privatizadas.  Com o slogan “Grasping the large and letting go of the 

small”, o movimento teve como consequência a transferências de milhões de pessoas do 

setor público para o privado. Até o final de 1996, 50% das pequenas empresas estatais 
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já haviam sido privatizadas, 10 milhões de trabalhadores foram dispensados de 

empresas públicas em 1996 e 11.51 milhões em 1997. (Cai, Qian and Weingast, 2003) 

A figura abaixo, segundo China Statistical Yearbook, mostra a quantidade de 

trabalhadores privados como proporção do total de trabalhadores chineses durante os 

anos. A eficácia esta etapa da reforma de privatização é confirmada pelo gráfico, que 

mostra a evolução do setor privado, a proporção de trabalhadores urbanos em setores 

privados passou de 0% nos anos 80, para quase 80% em 2010.  

Figura 1: 

 

 

Na maioria dos países do Leste Europeus, a liquidez e saúde financeira das 

empresas públicas eram vistas como um grande obstáculo no processo de privatização 

pela dificuldade de achar compradores. Na China, este cenário é um pouco diferente. 

Após mais de 50 anos de formas, famílias acumularam quantidades imensas de dinheiro 

em forma de depósitos bancários. Além disso, como patrimônios líquidos das empresas 

públicas eram normalmente baixos, muitas vezes próximos de zero, o preço de venda 

era extremamente baixo. Desta forma, em diversos casos, os próprios trabalhadores 

tinham dinheiro para comprar a empresa com suas poupanças.  

Esta segunda etapa de privatização pode ser descrita por algumas frases 

chinesas: panhuo cunliang que significa a transferência empresas existentes para o setor 

privado, e kuochong zengliang que significa: o crescimento de empresas através de 
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investimentos privados. Estes dois processos acontecendo simultaneamente, garantem 

não só que o ativo seja transferido para outra pessoa, mas que garantem a presença de 

novos recursos que proporcionem o crescimento rápido. O resultado desta, junção bem 

como a alta taxa de poupança chinesa e o investimento estrangeiro direto possibilitaram 

que empresas começassem a dar lucro logo depois de suas privatizações. (Cai, Qian and 

Weingast, 2003) 

A terceira etapa do processo se deu com a legalização de migrações de 

trabalhadores de zonas rurais para zonas urbanas. 

O mercado de trabalho de áreas urbanas abriga dois tipos de trabalhadores: 

migrantes pouco qualificados e trabalhadores de registro urbano (qualificados e não 

qualificados).  O sistema Hukou, funciona como um registro de cada família e contém 

diversas informações sobre cada integrante da família além do registro de onde a pessoa 

reside. Portanto, aqueles que possuem hukou urbano, são registrados no governo como 

moradores permanentes das cidades. Os migrantes tem o hukou rural, mas possuem 

grande mobilidade. 

Trabalhadores rurais geralmente moram nas cidades durante o ano onde 

trabalham, e voltam às suas residências na área rural durante o feriado do ano novo 

chinês (que dura entre um e dois meses) e durante os picos das temporadas agrícolas. 

Mesmo com este cenário tendo sofrido alterações nos últimos anos e muitos 

trabalhadores migrantes terem ficado permanentemente na área urbana, dados mostram 

que normalmente, um trabalhador que migrou da área rural, passa 2.2 meses do ano em 

suas residências no campo e 9.8 meses do ano nas cidades, longe de suas residências. 

(2011 Survey of Off-farm Laborers by China’s National Bureau of Statistics). 

Além disso, a mobilidade destes trabalhadores não se dá somente da área rural 

para a urbana. Há também grande mobilidade entre empregos e cidades. Após o feriado 

do ano novo, a maioria deles voltam às cidades para trabalhar mas grande parte vai para 

outro emprego ou até para outra cidade. A grande mobilidade estes trabalhadores faz 

com que seja extramente difícil obter dados sobre todos os trabalhadores chineses.  

A figura abaixo, segundo China Statistical Yearbook, mostra a evolução do 

salário de trabalhadores urbanos de 1978 até 2010. Percebe-se que o crescimento do 

salário se manteve bem estável até o final dos anos 90, tendo um crescimento de apenas 

0,1% de 1978 até 1997.  A mudança na inclinação da curva coincide exatamente com 

todas as reformas citas acima (dividas nas três principais etapas) . é neste momento que 
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os salários começam a crescer, de 1998 até 2010, o crescimento dos salários chegou à 

13.8% (dados são demonstrados pelo China’s National Bureu of statistics.)  Desta 

forma, a figura sugere evidencia empírica das reformas terem de fato, sido 

determinantes para o aumento no custo da mão de obra. 

Figura 2: 

 

Outro fator oriundo destas reformas que serviu como chave para evolução dos 

salários foi o aumento dos retornos da educação. Sugerindo que a relação entre 

produtividade e salários se tornava cada vez mais forte.  

Segue abaixo o resultado do estudo feito por Zang Et. Al (2005): 
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Figura 3:

 

O estudo mostra que o retorno para um ano a mais de educação na China em 

1988 era de apenas 2.3%. Em 1998, este número aumentou para 9% onde se manteve 

constante até 2009, quando houve um aumento para 9.7%. Ainda segundo o mesmo 

autor, este resultado de 2009 aproxima a China da média mundial de retorno à um ano 

de educação, que é de 9.5%. 

Como consequência das reformas institucionais, a China muda seu cenário 

econômico: de um mercado de trabalho planejado e engessado pelo governo, para um 

mercado de trabalho orientado em grande parte apenas pelo mercado e suas oscilações. 

Com um mercado de trabalho praticamente privado e mais competitivo, um estado que 

aprova a livre migração de trabalhadores para melhor alocação de mão de obra, 

remunerações cada vez mais baseadas no desempenho dos trabalhadores e à 

produtividade, aumentando assim os retornos da educação. Resultando assim em uma 

melhora na eficiência econômica, e no aumento dos salários.  
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Segunda razão para o aumento do custo - transição demográfica. 

Há dois mil anos atrás, a população mundial era de 250 milhões de pessoas. No 

começo da revolução industrial em 1750, este número triplicou para 728 milhões, 

conforme estudo de Todaro e Smith, 2009. Nos duzentos anos seguintes, a população 

cresceu para 2.5 bilhões e desde então, em 60 anos conseguimos alcançar uma 

população de 7 bilhões de pessoas (fonte: U.S Census Bureau.) Estes dados são 

demonstrados na tabela abaixo: 

Figura 4: 

 

 

Os impactos econômicos e sociais desta explosão populacional tem sido assunto 

de discussão desde a revolução industrial. Para muitos, com tanta gente o mundo não 

dará conta, faltará comida, água e espaço para sustentar a população. Para outros, os 

problemas acima e qualquer outro problema proveniente do aumento da população 

serão resolvidos por novas tecnologias. Para estes, os maiores períodos de crescimento 

como a revolução industrial e a “Green Revolution”só foram possíveis, em parte, por 

conta do aumento da oferta de mão de obra, ainda segundo Todaro e Smith, 2009. 

A China passou por um período de 1950 a 1978 conhecido como “Baby Boom”. 

Durante este período de quase 30 anos, a população passou de 552 milhões para 963 
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milhões. A fertilidade média por mulher chegou a 5,2. Segundo o estudo de Michael 

Todaro e Stephen Smith, entre as possíveis consquencias para este aumento expressivo 

da população estão a desigualdade, pobreza, diminuição do crescimento econômico e 

efeitos negativos sobre o meio ambiente. Para eles, a China sofreu menos do que outros 

países nesses quisitos, por conta de uma iniciativa de força jamais vista na historia da 

humanidade, chamada “One child policy.” 

Algumas teorias suportam estas hipóteses. Uma dela é a teoria de Thomas 

Malthus, conhecida como “Malthusian Population Trap,” que explica que à medida que 

a população cresce, o retorno das terras diminui, fazendo assim com que o crescimento 

da oferta de comida cresça a um ritmo menor do que a população. Como consequência, 

seria impossível a oferta de alimentos se igualar ao crescimento populacional. Esta 

teoria é especialmente aplicável a países sujo setor agrícola tem grande participação na 

economia. Quanto mais pessoas em zonas rurais, mais as terras terão que ser divididas. 

Diminuindo assim a renda per capita. 

Segundo estudo de Burton em 2011, a One-Child-Policy começou na China por 

um ponto de vista de planejamento econômico. Em 1978, Deng Xiaoping sucedeu o 

comunista Mao Zedong. Sua política tinha foco em reformas no mercado para o 

fomento do crescimento econômico e seu objetivo central era chegar a renda (nacional) 

de US$1,000 per capita. Conforme projeções foram sendo feitas, Deng verificou que 

caso a população continuasse crescendo no ritmo dos últimos anos, a renda não chegaria 

acima do nível de subsistência, e passaria longe de sua meta. 

Quando Deng assumiu o governo, algumas importantes preocupações já 

existiam em torno do crescimento da população, conforme estudo de Scharping em 

2003: 

 Escassez de comida. A china havia passado alguns anos antes, entre 1959 e 

1961, por um período de escassez de comida onde morreram em torno de 16 

milhões de chineses morreram.  

 Desemprego. Caso o crescimento mantivesse o seu ritmo, o governo não seria 

capaz de prover trabalho para toda população. A este ponto, o governo estava 

criando 7 milhões de emprego por ano, mas mais de 10 milhões de crianças 

estavam nascendo neste mesmo período.  Causando assim um crescimento 

descasado entre a oferta de mão de obra e demanda que poderia causar um 

problema crônico de desemprego nesta economia. 
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 Dificuldade de abrigar e educar população. Em 1978, o governo já não estava 

dando conta de abrigar e educar a população existente. Este é até hoje um 

problema existente na economia chinesa. 

 Danos ao meio ambiente. Diferente de outros países em desenvolvimento onde 

preocupação com a questão ambiental só será realidade mais tarde, quando a 

tecnologia será capaz de resolver os problemas, na China ela teve que ser 

abordada antes. Evidencia empírica demonstrada pelo estudo de Ahearn em 

2011 foi o tratamento do ar da China, que foi necessário para as Olimpiadas de 

2008 em Beijing.  

Desta forma, era unanimidade entre os lideres chineses de que algo teria que ser 

feito para parar o fenômeno. 

 Assim nasceu a One-Child-Policy, conhecida como a mais estrita política de 

controle populacional do mundo. As regras, que em grande maioria ainda estão em 

vigor hoje em dia, eram que: cada mulher poderia ter apenas um filho. Filhos 

adicionais sofreriam grande taxação. 

 Muitos outros países passaram por este tipo de política. Entre eles estão grande 

potencias como a Inglaterra e os Estados Unidos. Porém em nenhum deles o 

processo se deu de forma tão rápida e eficiente. A Inglaterra levou 200 anos para 

completar o processo e chegar a níveis baixos de fecundidade (de 1750 a 1955), os 

Estados Unidos levaram 140 anos (de 1800 a 1950), quanto na China este mesmo 

processo levou apenas 30-40 anos. Dados retirados do estudo de Greenwood and 

Seshadri de 2002. 

 Essa política, junto a outras melhorias sociais e econômicas tiveram grande 

impacto no nível de fertilidade da população, que caiu de 6 filhos por mulher em 

1970 para 1,4 filhos por mulher em 2010, segundo a revista The Economist de 2011. 

Com certeza este foi um dos passos importantes para o crescimento posterior chinês. 

 Porém, como repetido por economistas, “There’s no free lunch,” e este processo 

rápido e eficiente trouxe algumas consequências.  

 Uma parte importante destas consequências é retratada pela comissão de direitos 

humanos, Tom Lantos Human Rights Comission, 2009. A One-Child-Policy é 

descrita como “o pior abuso dos direitos humanos no mundo atualmente” por alguns 

motivos.  
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 A comissão defende que as táticas usadas para o funcionamento desta política 

foram marcadas por propagandas persuasivas, contraceptivos obrigatórios, 

permissões para partos, taxas coercivas para dificultar o pagamento e para que sejam 

evitados os filhos adicionais e, ainda em alguns casos, o aborto forçado. 

 Os pais destes “filhos adicionais” poderiam ser taxados em dez vezes a sua renda 

mensal, ser presos, ou até ter seus filhos assassinados. Em casos onde a mulher 

vencia a pressão e optava por ter o filho, por vezes ela era obrigada a abortar. O 

estudo da comissão dos direitos humanos, aponta que em um só distrito chinês, eram 

forçados 10,000 abortos por ano, além disso, The World Health Organization 

reporta que o índice de suicídios é de 500 mulheres por dia na China, sendo três 

vezes maior do que de homens. 

 Além de todas estas consequências sociais, a política trouxe também 

consequências para a economia e o custo da mão de obra. A transferência rápida para 

pequenas taxas de fecundidade criou o que é chamado de “dividendo demográfico.”  

 Esta é a situação onde uma parcela desproporcional da população esta em seus 

anos de trabalho, e há relativamente muito menos crianças e idosos. Segundo o estudo 

de Hongbin Li, Le li, Binzhen Wu e Yangyan Xiong, quando indivíduos da época do 

“Baby boom” chegaram aos seus anos de trabalho, a força de trabalho chinesa aumentou 

de 583 milhões em 1980 para um bilhão em 2011. A parcela da população inserida no 

mercado de trabalho passou de 59,8% em 1980 para 74,4% em 2011.  

 Com a baixa fertilidade destes “baby boomers” inseridos no mercado de 

trabalho, poucos destes trabalhadores tem muitos filhos para sustentar. Gerando assim 

uma taxa de pequena de dependência dos filhos na renda destes trabalhadores. O que é 

acompanhado por grandes taxas de poupança, grande oferta de mão de obra e grande 

disponibilidade de tempo para o trabalho. Fatores estes, que são extremamente 

beneficiais para o crescimento da economia.  

 Porém, esta mesma transição demográfica agora bota a China em uma posição 

onde a força de trabalho irá crescer em um ritmo muito menor. Por conta da queda do 

índice de fertilidade dos “baby boomers,” o crescimento da mão de obra vem 

diminuindo e deve diminuir ainda mais. 

 Estudo das Nações Unidas de 2011 mostram que a expectativa é que a população 

comece a diminuir em 2015, e que o pico da curva de força de trabalho já tenha sido em 

2011. Essas projeções, que assumem que não haverá aumento no crescimento da 
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fecundidade, estimam que a porcentagem da população inserida no mercado de trabalho 

irá cair para 62% e a proporção de idosos subirá para 29%, que correspondem 

exatamente a aqueles nascidos no baby boom.  

 Com uma menor oferta por trabalhadores, o custo desta mão de obra continuará 

subindo cada vez mais. Hoje em dia, a China já está sofrendo com a escassez de mão de 

obra mencionada. 2010 foi o primeiro ano onde a quantidade de trabalhos criados 

excedeu a quantidade de trabalhadores a procura de trabalho e a tendência é que este 

número aumente em uma velocidade próxima à diminuição da taxa de fecundidade do 

One-Child-Policy. 

 Há diversas propostas de relaxamento da One-child-Policy pela necessidade de 

mão de obra que o país passa. Hoje em dia, casais que são filhos únicos já podem ter um 

segundo filho. Outras propostas mais extremas como a remoção de todos os tipos de 

controle de fecundidade estão em estudo, porém estão sofrendo grande resistência de 

empresas ligadas ao setor de controles de fecundidade e da população que foi 

penalizada pela a política anteriormente.   
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Terceira razão para o aumento do custo: Diminuição da migração de 

trabalhadores da área rural para urbana. 

 A terceira e ultima razão para o aumento do custo que será abordada neste 

estudo, será a diminuição da migração de trabalhadores. Este capitulo será baseado no 

estudo feito por Hongbin Li, Lei li, Binzhen Wu e Yanyan Xiong em 2012, além de 

pesquisas feitas por Brauw, Huang, Rozelle, Chang and Zhang em 2002. 

 Um fator importante para manter o custo com o trabalhador competitivo frente 

ao resto do mercado, foi a grande quantidade de trabalhadores rurais que começaram a 

migrar para áreas urbanas. Esta migração foi impulsionada pelas reformas institucionais 

citadas no capítulo 2. Desde então, migrantes tiveram um papel chave, pois 

proporcionaram a diversificação do mercado de trabalho, melhorando assim a locação 

da mão de obra. Além disso, o país sempre sofreu com a diferença de renda significativa 

entre a área rural e urbana, esses migrantes promoveram transferência de renda da área 

urbana para o campo, diminuindo a desigualdade entre as duas áreas. 

 Segundo livros de estatística chineses, o número de migrantes subiu de 25 

milhões em 1985 para 159 milhões em 2011. Porém, desde então verificamos uma 

diminuição no número de migrações.  

 Uma barreira para as migrações é o sistema chinês hukou. O sistema de registro 

de famílias foi implementado em 1950 para consolidação do governo socialista. Ele 

uma efetiva forma de intervenção e controle do estado sobre o mercado e suas 

transferências.  O hukou proporciona, sobretudo, o controle da migração domestica e 

administração da economia planejada pelo governo. Ele é um registro que especifica se 

o cidadão nasceu em área urbana/rural e aonde suas mudanças desde então.  Este 

certificado limita a migração pois estabelece que cidadãos só podem auferir de serviços 

e bens públicos em sua área de nascimento.   

O hukou é obrigatório para a legalização do cidadão chinês dentro do país. É a 

partir dele que se consegue o acesso à carteira de identidade e de motorista, matricula 

nas escolas e até o registro em planos de saúde. No começo dos anos 90, todos os 

benefícios oferecidos pelo governo chinês eram distribuídos a partir dele. Apenas 

cidadãos que estavam na área natal poderiam receber os roupas e comida distribuídas 

pelo governo. 
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Com os anos, a rigidez do sistema foi diminuindo, mas a barreira a migração 

continua existindo. Isto ocorre por conta da grande diferença na qualidade de serviços e 

bens públicos oferecidos na zona rural e na zona urbana. A grande maioria do gasto e 

dispêndio do governo é direcionado para área urbana. Este abismo que separa as duas 

zonas é o que impede que o sistema seja liquidado.  

As diferenças de renda e sociais entre as duas áreas, fazem com que moradores 

de áreas urbanas não tenham interesse no fim do sistema. Os privilegiados não querem 

dividir os seus serviços com os moradores rurais. Muito pelo contrário, qualquer 

iniciativa do governo de integração entre duas áreas tem grande resistência da parte 

urbana. Gera-se assim um efeito “bola de neve”, onde a diferença entre as áreas fomenta 

o aumento destas diferenças. Um exemplo desta resistência foi quando o governo 

propôs permitir que estudantes rurais participassem dos testes de admissão em 

faculdades urbanas. A medida não foi para frente por conta da grande resistência 

urbana. 

Segundo o National Bureau of statistics, a proporção de migrantes diminuiu de 

53% em 2008 para 47% em 2011. Esta diminuição foi mais expressiva em áreas mais 

pobres, onde cidadãos rurais começam a optar pelo trabalho perto de casa. 

Com o aumento do custo das terras e da mão de obra nos grandes centros, há 

uma tendência de fábricas e empresas de se deslocarem para o interior. Desta forma, 

torna-se muito mais vantanjoso para os trabalhadores ficar perto de casa.  

Um exemplo desta mudança muito abordado pela mídia foi da empresa Foxconn 

Technology Group. O grupo é o maior produtor de eletrônicos do mundo, e é  

fornecedor de grandes marcas como Sony, Apple e Nokia. A planta foi transferida da 

área costeira de Shenzhen para o interior do país, no entorno de Hebei. Estas mudanças 

foram justificadas pela empresa pelo aumento do custo da mão de obra. 

Muitos economistas argumentam que este fenômeno é limitado. Krugman, por 

exemplo, defende que se trata do que ele chama de uma “lock-in hypothesis,” que 

iremos explicar mais para frente. 

Nos anos 80, o governo chinês determinou cinco áreas econômicas especiais, 

que deveriam ser ocupadas por grandes indústrias. Nenhuma delas era no interior, todas 

eram costeiras. A aglomeração destas áreas foi aumentando à medida que a economia 

cresceu e mais indústrias se instalaram nos país. Com mais demanda por estes terrenos e 

oferta limitada, os preços dos terrenos foram subindo. Além, é claro, da mão de obra, 
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que com grande quantidade de oferta frente a todas as empresas instaladas nesta região, 

conseguiam uma remuneração melhor. O aumento nestes custos pode ser observado não 

só na China como em outros países no Leste asiático. 

Para Krugman, com a maior quantidade de indústrias instaladas na mesma área, 

há um ganho de escala na produção. Este ganho é explicado por conta das chamadas 

“forward linkages” e “backward linkages”. As “forward linkages” são as relações onde, 

o sucesso da indústria produtora, consegue promover o sucesso da empresa que é o 

próximo consumidor na cadeia de produção. Um exemplo dest a relação é quando o 

sucesso de uma empresa de matéria prima, oferece oferta e acarreta o sucesso da 

empresa que utiliza esta matéria prima para fabricação do produto final. 

A “backward linkage” acontece na situação inversa, quando a grande quantidade 

do lado da demanda da cadeia de produção, acarreta o crescimento da  oferta. Isto 

ocorre porque para o sucesso de uma parte da cadeia de produção, todas as outras partes 

devem acompanhar. Quando estes linkages são feitos de forma eficiente, a oferta e 

demanda de diversas partes da cadeia de produção conseguem se encontrar mais rápido, 

diminuindo seu custo. 

Além disso, Krugman diz que a diminuição das barreiras comerciais chinesas 

também teve grande participação na aglomeração destas empresas. 
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Relação entre os salário e produtividade 

  Neste capitulo busca entender melhor a relação entre a o salário, a produtividade e a 

valorização cambial chinesa. Desta forma, conseguiremos entender os efeitos reais do 

fenômeno. A base para este capítulo foi o estudo de Ceglowski e Golub de 2007. 

 O estudo une estes três fatores ao analisar o custo unitário relativo de trabalho, 

que é a razão entre o salário e a produtividade. Ele reflete flutuações cambiais, 

diferenças entre salários internacionalmente e a produtividade. Com isso, o chamado 

(RULC) abreviação para “relative unit labor cost,” será utilizado como medida para a 

análise de competitividade internacional.  

 Como qualquer índice de competitividade, o RULC não é uma medida perfeita 

da competitividade de custos internacionais. Ele considera a mão de obra como o único 

fator de produção variável no tempo entre países. Porém, muitos dos fatores como 

custos de energia, capital humano, infraestrutura, qualidade das instituições entre outros, 

são inseridos indiretamente no modelo, pois afetam a produtividade, que está inclusa.  

 Primeiro, ao comparar o RULC da China em relação aos Estados Unidos, 

podemos verificar que o custo da China caiu 70% em relação ao custo nos Estados 

Unidos nos anos 1980. Já nos anos 90, este custo caiu apenas 30%, demonstrando assim 

uma desaceleração da diminuição do custo da mão de obra no tempo. 

 Quando olhamos para o RULC da China em comparação com outros países, 

percebemos que o custo, além de ser menor do que em países desenvolvidos, é menor 

também do que em países em desenvolvimento como Índia, Malásia e México. Além 

disso, pode-se verificar que o aumento do salário aumentou muito menos do que a 

produtividade neste período.  

 Quando olhamos para o período após 1997, é possível verificar uma mudança 

neste cenário. A partir de então, o salário cresce a uma velocidade maior do que a 

produtividade. No ano de 2002, o custo unitário relativo do trabalho na China já era 

63% do custo da Malásia e 70% do custo da Coréia, dada uma serie temporal crescente. 

 Outra maneira de verificar este mesmo efeito é demonstrada no estudo de 

Hongbin Li, Lei Li, Binzhen Wu e Yanyan Xiong. Nele, são comparados os aumentos 

no PIB, com o aumento da força de trabalho e com o aumento no salário. 

São destacados dois períodos onde mudanças nesses índices é expressima. O 

primeiro período é entre 1982 e 1997 e o segundo entre 1997 e 2010. 
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 Do período de 1982 até 1997, o PIB da China (convertido pelo cambio oficial e 

deflacionado para dólares em 2010) cresceu 5,5%. Enquanto a força de trabalho cresceu 

1,9%. Portanto, a produtividade cresceu 3,6% no período. Já o salário teve um 

crescimento de apenas 1,3%. Comparando os dois dados acima, verificamos que o 

aumento da produtividade foi de quase o triplo do aumento do salário. De 1982 até 1997 

o custo da mão de obra era barato em relação à produtividade. Sugerindo que os 

trabalhadores estavam ficando mais produtivos e salários não estavam acompanhando 

na mesma proporção. Portanto, trabalhadores estavam produzindo mais, por menos. 

 É possível observar uma mudança clara no período de 1997 a 2010. Neste 

período o crescimento do PIB da China foi maior, de 12,7%, enquanto o crescimento da 

força de trabalho foi de 1,4. Portanto, o crescimento da produtividade foi de 11,3%, um 

crescimento muito maior do que no período observado. Porém o crescimento dos 

salários foi ainda maior, e chegou à marca de 13,8%. O crescimento do salário superou 

o crescimento da produtividade, e de fato, a mão de obra foi se tornando mais cara.  

 É valido ressaltar a importante diferença nos números entre esses dois períodos, 

principalmente o aumento incrível de produtividade, que é ofuscado por um aumento 

ainda mais expressivo nos salários no país. 
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Relações Comerciais entre Brasil e China 

 Neste capítulo vamos verificar a evolução do comercio Brasil e China no tempo, 

identificar  as principais vantagens comparativas dos países nesta troca e entender as 

políticas comerciais que pautam essa relação. 

 Segundo o Informativo da Confederação Nacional da Indústria, a China é o 

principal parceiro comercial do Brasil. É a maior importadora de produtos brasileiro e a 

segunda maior exportadora de produtos para o Brasil, ficando apenas atrás dos Estados 

Unidos, que são ocupam o posto de principal fornecedor.  

Figura 5: 

 

 A tabela acima, exposta no informativo, demonstra a evolução do mercado de 

2000 a 2010. 

 Quando olhamos para a exportação, verifica-se que a participação da China nas 

vendas de produtos brasileiro para o exterior vem em tendência crescente. Em 2000, 

apenas 1,97% dos produtos exportados pelo Brasil tinham como destino a China. Oito 

anos depois, em 2008, a participação quase que quadruplicou, chegando aos 8,29%. 



23 
 

Dois anos depois ela chegou aos 15,25%, com 30 bilhões e 786 milhões de dólares 

exportados.  

 Quando olhamos para as importações de produtos chineses, é possível identificar 

que em 2000, a participação era de 2,19%, com a importação de 1 bilhão e 222 milhões 

de dólares. Dez anos depois, a participação chegou à marca de 14,09%, quase sete vezes 

o resultado anterior.  

 O fluxo do comercio bilateral, que em 2010 era de 2 bilhões e 307 milhões de 

dólares, em 2009 atingiu 36 bilhões e 109 milhões de dólares, e apenas um ano depois, 

aumentou 56,16%, chegando ao recorde de 56 bilhões e 379 milhões de dólares.  

 Ao olharmos para o saldo da balança comercial, vemos que a tendência da curva 

não foi sempre crescente como nos outros dois indicadores. 

Figura 6: 

 

O gráfico acima, elaborado a partir da série de dados de saldo comercial 

demonstrada na tabela “Comercio Brasil e China,” pode-se verificar a instabilidade do 

saldo no tempo. É possível observar a maior queda no começo de 2008, no meio da 

crise econômica mundial, onde as importações chinesas superaram as exportações para 

a China em 3 bilhões e 603milhões de dólares.  
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Após este período, pode-se observar o aumento na inclinação da curva, que vem 

demonstrando crescentes saldos positivos da balança brasileira, que chegou ao recorde 

de 5 bilhões de dólares em 2010.   

 Com a China sendo destino de 14% das importações brasileiras e participação 

chinesa de 15,25% nas exportações para o Brasil, a China se posiciona como maior 

parceiro comercial do Brasil em 2010.  É preciso observar as principais vantagens 

competitivas e possíveis complementaridade das duas economias, afim de melhor de 

compreender tamanha importância do comércio entre os dois países. 

 O livro de Paul Krugman, “Economia Internacional – Teoria e Poítica, “ 

demonstra que o comercio entre dois países pode beneficiar os dois países, caso cada 

um fique com a tarefa de produzir os bens nos quais possui vantagens comparativas. 

Esta vantagem comparativa se dá, quando o custo de oportunidade da produção do bem 

em termos do outro bem é mais baixo do que no outro país.  

 Ao analisarmos o Brasil, as vantagens comparativas mais óbvias estão ligadas a 

suas riquezas naturais. Seus recursos naturais compõe a maior parte da exportação para 

a China. 

Como um país tropical, a temperatura brasileira é apropriada para o cultivo 

durante todo o ano e na maior parte de suas regiões. Por outro lado, quando olhamos 

para a China, segundo estudo realizado pela Secretaria de Comércio Exterior, apesar de 

sua grande quantidade de terras, apenas 10% destas são adequadas para a agricultura. 

Este dado, por si só já representa a grande necessidade de importação de agricultura 

para a China. Quando levamos em conta a população nacional, de aproximadamente 1,3 

bilhão de pessoas, esta necessidade se agrava ainda mais. Desta forma, comprova-se a 

teoria de Krugman, que afirma que países irão exportar bens cuja produção é intensiva 

em fatores com os quais eles são favorecidos em abundância. Grãos e sementes 

representam 23,2% das exportações para a China.  Conforme demonstrado na tabela 

retirada do Informativo da Confederação Nacional da Indústria. 

Conforme visto nos capítulos anteriores, há a valorização das comunidades 

rurais pelo governo chinês, que dificulta a migração da zona rural para urbana. Esta 

população rural depende da agricultura para sua renda e sobrevivência, por isso o 

governo chinês vem implantando políticas protecionistas de subsidio a produção de 

soja, por exemplo. Estas políticas dificultam a importação de produtos agrícolas 

brasileiros, que se tornam menos competitivos frente a estes incentivos. 
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Combustíveis minerais representam 13,2% das importações na tabela abaixo. 

Podemos atribuir isto, primeiramente, à vantagem competitiva do Brasil em relação a 

estes combustíveis. Segundo o ministério de relações exteriores, o Brasil é pioneiro na 

tecnologia de extração  de etanol a partir de cana de açúcar e é o maior produtor deste 

combustível no mundo. Isto se deve ao fato de que, o combustível extraído da cana de 

açúcar é o que tem melhor custo beneficio, quando se olha para a produtividade versus o 

preço.  

Além da vantagem comparativa brasileira, pode-se somar fatores importante de 

demanda para este produto. Segundo o instituto Ibid, a China tem o mercado 

automobilístico que mais cresce no mundo, além disso, a crescente preocupação com a 

poluição faz com que a China tente, cada vez mais, substituir a gasolina por álcool.  

O produto de maior representatividade nas exportações para a China é o minério. 

Com o forte e rápido crescimento da economia da China nos últimos anos vastamente 

descritos nos capítulos anteriores, a demanda por aço é cada vez maior.  E o Brasil, tem 

como importante vantagem competitiva a eficiência na extração e comercialização deste 

minério, feita principalmente pela empresa Vale do Rio Doce.  

Figura 7: 
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  Pode-se observar também o outro lado da moeda, onde é necessária a 

identificação das principais vantagens comparativas chinesas para justificar os produtos 

de maior peso nas importações para o Brasil. É interessante verificar que grande parte 

das características da economia chinesa descritas nos capítulos anteriores, serão 

importantes para esta análise. 

 A s vantagens comparativas mais relevantes para a China, são todas derivadas de 

sua vasta população e força de trabalho. Com vasta mão de obra e escassez de recursos 

naturais, os produtos intensivos em mão de obra são a principal e mais importante 

vantagem comparativa do país. Além é claro, desta mão de obra estar se tornando cada 

vez mais produtiva, conforme estudado no capítulo 4.  

 Pode-se observar portanto, que a maior parte dos produtos importados da China 

para o Brasil são manufaturas intensivas em mão de obra.  

Figura 8: 

 

 

É possível concluir , portanto, que nesta relação comercial, cada país exporta os 

bens cuja produção é intensiva em fatores com os quais eles são favorecidos em 
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abundância. Portanto o Brasil irá focar em produtos relacionados a seus recursos 

naturais, e a China em produtos de mão de obra intensivos. Desta forma, os dois países 

de ganhos de eficiência pelo mercado internacional. Importando daquele que tem maior 

vantagem competitiva para produção de determinado produto, e exportando o que tem 

de melhor para oferecer. Podendo assim focar em suas principais vantagens e 

complementar sua economia com produtos do exterior.  

 É possível verificar que como a mão de obra é uma importante vantagem 

competitiva para a economia chinesa e para viabilização de sua posição como 

exportadora de produtos intensivos em mão de obra, o aumento do seu custo e 

principalmente a escassez de força de trabalho, como explicado no capítulo3, podem ter 

efeitos negativos sobre a relação comercial entre a China e o Brasil.  
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Conclusão 

 Durante os anos 80 e 90, a China era caracterizada como um país onde a mão de 

obra era mais barata do que na maior parte dos outros países. Isto vem sendo uma 

vantagem competitiva do país desde então em suas relações com outras economias, 

inclusive o Brasil.  

 Por conta de mudanças institucionais que alteraram o mercado de trabalho, 

transições demográficas e transações importantes na migração rural para área urbana, é 

possível identificar que esta realidade está mudando. Sugerindo assim, uma possível 

necessidade de mudança na estrutura econômica chinesa, para que suas altas taxas de 

crescimento se mantenham.   

 Por outro lado, verificamos também que a mão de obra está cada vez mais 

produtiva, com aumento de retornos a educação e salários ligados à produtividade. Com 

isto, a vantagem comparativa da economia chinesa está mudando. 

 Conforme descrito no estudo de Hongbin Li, Lei Li, Binzhen Wu e Yanyan 

Xiong, se a China conseguir aumentar a qualidade de sua educação e criar políticas de 

fomento ao empreendedorismo e inovação, a China poderá alcançar os patamares de 

países como o Japão e a China, que são referencia em produtos manufaturados 

inovadores e de alto valor. Conseguindo assim, se manter como o maior parceiro 

comercial do Brasil e como uma potencia mundial. 
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